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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL 
PÚBLICA.  DEMANDA  AJUIZADA  POR 
PROCURADORES  DE  ESTADO  DA  PARAÍBA. 
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO. 
RENÚNCIA  AO  PRAZO  RECURSAL  PELO 
PROCURADOR-GERAL.  IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  AUTORIZAÇÃO  EXPRESSA  DO 
GOVERNADOR  DO  ESTADO.  OFENSA  AOS 
PRINCÍPIOS  DA  INDISPONIBILIDADE  DO 
INTERESSE  PÚBLICO  E  DA  INDEPENDÊNCIA 
FUNCIONAL DOS PROCURADORES DE ESTADO. 
PROVIMENTO.

 -  Com efeito,  a  teor  do  XXI do  art.  3ª  da  LC nº 
86/2008, os Procuradores de Estado necessitam de 
autorização  expressa  do  Governador  do  Estado, 
mediante ato específico, para transigir, desistir, fazer 
acordo,  firmar  compromisso,  confessar,  receber  e 
dar  quitação,  nas  Ações  em  que  o  Estado  figure 
como parte.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Agravo de Instrumento, nos termos 
fo voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 420.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento,  com  pedido  de  efeito 

suspensivo, interposto pelo Estado da Paraíba contra a decisão proferida pelo 

Juiz da 6ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da 

Ação Civil Pública movida em face de Waldson Dias de Souza, homologou a 

renúncia recursal interposta pelo Procurador-Geral do Estado.

O Agravante alegou que, ao homologar a renúncia ao prazo 

recursal manejada pelo Procurador-Geral do Estado, o Juiz “a quo” inadmitiu a 

Apelação  Cível  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba,  por  meio  de  seus 

Procuradores de Estado.

Aduziu que, às 15:53 horas do dia 13.02.2014, o Estado da 

Paraíba,  representado  por  mais  de  40  (quarenta)  Procuradores  de  Estado, 

protocolizou recurso de Apelação. Contudo, às 17:31 horas do mesmo dia, a 

Procuradoria  Geral,  órgão  de  defesa  dos  interesses  do  Estado,  por  seu 

Procurador-Geral, peticionou renunciando ao prazo recursal estabelecido em 

seu favor.

Sustentou que a decisão recorrida foi proferida com  “error in  

procedendo” referente à aplicação do § 2º do art. 518 do CPC, eis que faculta 

ao Magistrado a possibilidade de reapreciar a admissibilidade recursal somente 

após a apresentação das contrarrazões. 

Disse,  ainda,  que  o  Juiz  “a  quo”  equivocou-se  ao  confundir 

renúncia e desistência. Afirmou que a renúncia ao prazo recursal apenas seria 

possível caso a parte autora não houvesse interposto o recurso de Apelação. 

Além disso, os Procuradores de Estado devem obediência aos 

princípios  da  indisponibilidade  do  interesse  público  e  da  legalidade 

administrativa e, a teor do XXI do art.  3ª da LC nº 86/2008, necessitam de 

autorização expressa do Governador do Estado, mediante ato específico, para 

transigir, desistir, fazer acordo, firmar compromisso, confessar, receber e dar 

quitação, nas Ações em que o Estado figure como parte.

Por tais razões, pugnou pela concessão do efeito suspensivo 

ativo  ao  presente  Agravo  de  Instrumento,  determinando  o  imediato 
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processamento da Apelação interposta. No mérito, pelo provimento do recurso.

 

Juntou documentos de fls. 19/384.

Efeito suspensivo deferido às fls. 388/389v

Informações pelo Juiz " a quo" à fl. 399.

Não houve contrarrazões (fl. 404).

Instada a se manifestar a Procuradoria de Justiça opinou pelo 

Provimento do Agravo de Instrumento (fls. 407/415).

É o relatório. 

VOTO

Compulsando os autos, verifico que todo debate gira em torno 

da possibilidade de o Juiz  "a quo" homologar  a renúncia ao prazo recursal 

manejada  pelo  Procurador-Geral  do  Estado,  inadmitindo  a  Apelação  Cível 

interposta pelo Estado da Paraíba, por meio de seus Procuradores de Estado.

Antes  de  mais  nada,  impende  afirmar  que  o  Procurador  do 

Estado, no exercício de seu mister, não age em nome próprio, mas sim, do 

Ente Federativo que representa. Trata-se de membro da Administração Pública 

e, nesta qualidade, deve atuar sempre visando atender ao interesse público 

primário.

Em razão  disso,  os  Procuradores  do Estado têm autonomia 

funcional,  protegendo  sua  atuação  contra  a  interferência  de  pessoas  ou 

membros de fora da instituição ou da própria Procuradoria Geral do Estado.

Sobre  o  tema,  Maria  Sylvia  Zanella  Di  Pietro  afirma  que  é 

excluída a relação hierárquica com relação a “determinadas atividades que, por 

sua  própria  natureza,  são  incompatíveis  com  uma  determinação  de 

comportamento  por  parte  do  superior  hierárquico”  (Di  Pietro,  Maria  Sylvia 
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Zanella. Direito Administrativo – 8ª Edição, São Paulo: Atlas, 1997)

Portanto,  no  âmbito  da  organização  estrutural  das  várias 

Procuradorias Gerais, até mesmo pela natureza da atividade, somente existirá 

hierarquia administrativa para que o Chefe da Instituição exerça, nos termos da 

lei, suas funções no que concerne à organização dos serviços administrativos, 

porém, sem interferir no trabalho jurídico dos Procuradores do Estado.

Com efeito,  a  teor  do  XXI  do  art.  3ª  da  LC nº  86/2008,  os 

Procuradores de Estado necessitam de autorização expressa do Governador 

do Estado, mediante ato específico, para transigir, desistir, fazer acordo, firmar 

compromisso, confessar, receber e dar quitação, nas Ações em que o Estado 

figure como parte.

“Art. 3º São funções institucionais da Procuradoria-Geral 
do Estado, dentre outras: XXI – quando expressamente 
autorizada  pelo  Governador,  mediante  ato  específico, 
transigir,  desistir,  fazer  acordo,  firmar  compromisso, 
confessar, receber e dar quitação, nas ações em que o 
Estado figure como parte”.

Não  bastasse  isso,  os  Procuradores  de  Estado  devem 

obediência  aos  princípios  da  indisponibilidade  do  interesse  público  e  da 

legalidade administrativa, conforme o art. 2º, III, dessa mesma lei. 

Art. 2º São princípios institucionais da Procuradoria-Geral 
do  Estado:  I  –  a  legalidade;  II  –  a  moralidade;  III  –  a 
indisponibilidade do interesse público e coletivo;  IV – a 
unidade; V – a indivisibilidade.

Nessa senda, restou comprovado que às 15:53 horas do dia 

13.02.2014,  o  Estado  da  Paraíba,  representado  por  mais  de  40  (quarenta) 

Procuradores  de  Estado,  protocolizou  recurso  de  Apelação,  mas  às  17:31 

horas do mesmo dia, a Procuradoria-Geral, órgão de defesa dos interesses do 

Estado, por seu Procurador-Geral,  peticionou renunciando ao prazo recursal 

estabelecido em seu favor.

Com efeito, a primeira vista, o Procurador-Geral do Estado, não 

obstante tenha protocolizado petição renunciando ao prazo recursal (fl. 380), 
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não  mostrou,  documentalmente,  estar  munido  de  autorização  expressa  do 

Governador do Estado, circunstância que, por si só, afasta a possibilidade de 

“trancamento” da Apelação Cível interposta pelo Autor/Agravante.

De  mais  a  mais,  como  muito  bem  anotado  pelo  Ministério 

Público,  tanto  no  momento  da  propositura  da  Ação  Principal  como  no  de 

interposição  do  recurso  de  Apelação,  o  Estado  da  Paraíba  se  fazia 

representado  pelos  Procuradores  do  Estado,  atos  dos  quais  o  Procurador-

Geral,  o  Sr.  Gilberto  Carneiro  da  Gama,  não  participou  nem  assinou,  não 

possuindo,  portando,  sequer  legitimidade  para  o  ato  de  renúncia  de  prazo 

recursal que, individualmente, protocolizou. 

Por tais razões, PROVEJO o presente Agravo, determinando o 

imediato processamento da Apelação interposta pelo Autor/Agravante.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, 
Dr.  Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho.  Promotor  de  Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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